
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.593.380 - CE (2016/0101714-5)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : MINERVINO DE CASTRO NETO 
ADVOGADO : MINERVINO DE CASTRO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE008162 
EMBARGADO : INVEST INCORPORAÇÃO E PLANEJAMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
ADVOGADO : RICARDO MACHADO LEMOS DIAS  - CE013597 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. 
SÚMULA Nº 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ARTIGO DE LEI. VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Em homenagem ao princípio da fungibilidade recursal, os presentes embargos 
de declaração são recebidos como agravo regimental.
2. Inviável a análise de ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, 
visto que não foram opostos declaratórios contra o acórdão impugnado na via do 
recurso especial, o que atrai o óbice da Súmula nº 284/STF. 
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 
apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula nº 
282/STF.
4. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 
qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado o 
tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
5. Se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não há a 
indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da divergência de interpretação à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal 
Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso
pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedentes.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo interno e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 17 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por MINERVINO DE CASTRO NETO 

à decisão que negou provimento ao recurso especial.

O embargante alega omissão e contradição na decisão ao afirmar que

"(...) em nenhum momento processual o embargante obteve do 
juízo judicante a prestação jurisdicional e disso vem recorrendo sistematicamente, 
com o devido prequestionamento da matéria ao longo da lide (Embargos de 
Declaração fls. e-STJ 194/210), conforme se constata nas razões do recurso 
nobre de fls. 264/295.

Logo existe contradição no que consta na decisão ora embargada, 
quanto aos dispositivos legais mal feridos consta do auto que foram devidamente 
apontados(...)" (fl. 336 e-STJ).

Afirma, ainda, que demonstrou o dissídio jurisprudencial.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, sendo nítida a busca exclusiva de efeitos infringentes, os presentes 

embargos de declaração são recebidos como agravo interno, levando-os a julgamento pelo 

colegiado da Terceira Turma desta Corte.

Como afirmado na decisão ora recorrida, descabe conhecer do recurso por 

ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973, pois a parte não opôs embargos de 

declaração ao acórdão recorrido de fls. 256/290 (e-STJ). 

Desse modo, incide a Súmula nº 284/STF: “É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão 

da controvérsia.”.

Além disso, assim consignou a Corte local no juízo de admissibilidade do presente 

recurso:

"(...) 
De início devo registrar que o presente recurso especial volta-se 

contra o não conhecimento de recurso de agravo regimental, sob o fundamento 
de que contra decisão colegiada que rejeita embargos de declaração não cabe 
agravo.

Com base nesta premissa, devo rechaçar todas as teses de 
violação da lei federal impugnável pela interposição de recurso especial - art. 105, 
III, a, da CF - tendo em vista que se referem ao mérito do agravo de instrumento, 
sendo, pois, matérias estranhas à impugnação do decisum de não conhecimento 
do agravo regimental" (fl. 320 e-STJ).

Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento relativamente aos 

dispositivos apontados como violados, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível 

o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada."

Por fim, o recurso especial fundamentado em dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado a questão sob o 

enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.
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Com efeito, se a divergência não é notória, e nas razões de recurso especial não 

há sequer a indicação de qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 

demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, aplica-se, por analogia, o 

óbice contido na Súmula nº 284/STF, a inviabilizar o conhecimento do recurso também pela 

alínea "c" do permissivo constitucional.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. JUROS MORATÓRIOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. NÃO SE PODE 
CONHECER DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
1. Quanto aos juros moratórios, o Recurso Especial, apesar de interposto com 
base na alínea 'a' do permissivo constitucional, não indica, especificamente, o 
dispositivo de lei federal supostamente contrariado pelo acórdão recorrido. 
Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. Da mesma forma, incide o verbete da Súmula 284 do STF quando o 
recorrente deixa de indicar qual dispositivo de lei federal teve sua 
interpretação divergente pelo Tribunal, mesmo se o recurso tiver sido 
interposto pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
3. Agravo Regimental não provido." (AgRg nos EDcl no AREsp 87.521/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 
10/05/2013 - grifou-se).

"RECURSO ESPECIAL. DUPLICATAS PRESCRITAS. AÇÃO DE 
LOCUPLETAMENTO ILÍCITO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO 
VÁLIDA. RECURSO IMPROVIDO.
(...)
4. Para a demonstração do dissídio pretoriano, na forma exigida pelos arts. 541, 
parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, são necessários a similitude 
fática e o cotejo analítico entre os acórdãos confrontados, circunstâncias não 
aferidas na espécie.
(...)
6. Deveras, a indicação do dispositivo tido como objeto da divergência 
jurisprudencial é imprescindível para a correta configuração do dissídio, nos 
termos do art. 105, III, 'c', da Constituição Federal. Contudo, esta circunstância 
não se verifica na espécie, motivo pelo qual vislumbra-se a incidência da Súmula 
n. 284 do STF.
7. Recurso improvido." (REsp nº 299.827/RJ, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, 
julgado em 1º/3/2011, DJe 16/3/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2016/0101714-5 REsp 1.593.380 / CE

Números Origem:  06217747320158060000  08832384820148060001  6217747320158060000

PAUTA: 17/11/2016 JULGADO: 17/11/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINERVINO DE CASTRO NETO 
ADVOGADO : MINERVINO DE CASTRO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE008162 
RECORRIDO : INVEST INCORPORAÇÃO E PLANEJAMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
ADVOGADO : RICARDO MACHADO LEMOS DIAS  - CE013597 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINERVINO DE CASTRO NETO 
ADVOGADO : MINERVINO DE CASTRO NETO (EM CAUSA PRÓPRIA) - CE008162 
EMBARGADO : INVEST INCORPORAÇÃO E PLANEJAMENTO IMOBILIÁRIO LTDA 
ADVOGADO : RICARDO MACHADO LEMOS DIAS  - CE013597 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo interno e 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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